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Resumo 
O artigo, UIIIl reflexão derivado da prática, <U.corre sobre alguns desafios conceituais e Inl1Ildológicos colocados ao ensino do planejammto 
urbano na funmção de arquiretos urbam.tas. Aponta, ini:ialmmte, interpretações recentes sobre a C0111'reeosão das cidades enqwmo funômenos 
dinâmicos e complexos; na seqllência, aoal6a o planejammto urbaoo como possibilidades e limites de intervenção nos processos sócio-espaciais. 
Então, situa criti:amente o ensino do planejammto urbaoo, que incotpora, no <U.curso, a complexilade, mas ailxla trabalha com m>todos 
funcionalistas, e, por fim, aponta a necessária revisão das abordagem e Inl1Ildologias, na área do ensino da Arquiretora e Urnam.mo. 

Arehitecture and urbanism: Challeoges to the teaehiog of contemporary urban pl•nning 

Abstract 
This work, based upon a reJlection on teaching practices, debates the conceptual and me1hodological cballenges present nowadays to urban planning 
teaching in tbi<i traosition ftom metbods and organi2ational structures based upon functionalist-con:prebensive planning It is ao atten:pt to debate lhe 
link between (i) lhe recent vision wlm:h incmpomtes the coruplexity theory to understand and plan the city; (il) lhe limitations, and possibilitios of 
thougbt and intervention using coruplex systems due to new urban planning inteipretation in a deJYing urban enviroiiiii:lll, and, (fu) the cballenges to 
urban planning teaching revision in grnduate architectore schools and a need fur new methodologies and approaches to doing that 

INTRODUÇÃO 
No cotidiano das cidades, há urgência de respostas objetivas em relação aos direitos econômicos e socioespaciais, principahrente quaodo estes 
direitos, definidos pela kígica do rrercado, são transfimnados em produtos e os cnadãos são trans:lbrma.dos em consmnidores. Essas condições, e 
outras, tm coDD as densDades crescentes e os desafus das escalas para co~lar as deimndas por aljrrentação, rrobilila.de, abastecilmnto, 
~mb>ras sanitárias; sohlções para a pobreza e a :infuJI!1fllidade; para os efuitos da vDJência, drogas e ~s; por saúde, educação e habitação; 
contra os riscos anDientais e as catástrofes naturais são vivenciadas difurent:emme pelas classes e grupos sociais, passando a exigir novas sob.Jções 
pam o ambi:nte cons1ruílo, com resgate do espaço público. 

A presente reflexão, teodo como contexto as condições acilna eDiliriulas, busca <U.cutir os desalies do ensino do planejammto urbano :li:ente às 
recorrentes e urgentes deimndas realilade conleolJorânea através da conexão enlre três instâncias: Cidade-Planejammto Urbano-Ensino. Partindo 
da discussão sobre o avanço do conhecilrento cientílico sobre a cidade, um plano de possíveis conexões é tentado enlre o planejammto urbano e o 
ensino, buscando desenvolver e tnumnitir o conhecirmnto que pode enfrentar o novo, conviver com o contraditório e a incerteza, redefinindo o 
papel dos técnicos e do próprio planejamento urbano. 

Nesse contexto, a exce1ência no conhecirmnto implica também o COII11fOIIJet.il:mnto acadêmico com o debate e na hrta contra a designak1ade, na 
busca da sustentabilidade anbiental, recoohecendo o espaço social como condição e suporte pam a produção e difusão dos conhecilrentos 
socialmmte necessários à con:preensão e à transfurmação do mundo em que vivemos. 

A presente análise, que pretende estabelecer um debate sobre a funmção de proJissionais-cidadãos na área do planejammto urbano, se coloca na 
busca de uroa relação pedagógica COIIIJrometida com um contrato políti:o-sochleducativo integrndo na criação do ensino confurmador de ações 
integrndoms e promotoms da cidadania, o que é um desafio e a própria justilicativa do trabalho. 

A CIDADE 
O ink:io do século assistiu a lliiil grande mJdauça m pensammlo cientílico, passando da visão mecani:ista-N ewtoniana, que dominou desde o 
século XVII até primeira metade do século XX, pam lliiil visão mais relativista, holística, sistêmica e caótica, inspirada nas teorias da relatividade, a 
Jisica quântica e a segunda lei da termodinâmica (Portugali, 2000). 

Até meados do século XX, o pensammto predominante, inspirado nos aportes práticos possibilitados pela Revolução Industrial, tratava a estrutura 
social de furma semelliante ao funcionamento das mlquinas. Devido aos avanços da ciência e da tecnologia nos últimos dois séculos, a metáfura da 
cidade como UIIIl mlquins está sendo supemda por Ullllnova perspectiva sobre as cidades e as sociedades, que passam a ser entendidas como 
sistemas biológicos, mais do que sistemas Jisicos. Isto também revela UIIIl nrudança de enfuque, no qual as cidades deixam de ser encamdas como 
arte1àtos a serem projetados, passando a serem pensadas corno sistemas que evoluem, crescem e se transfurmam (Batty, 2007). A ên1àse anterior 
na estrutura e na furma é redirecionada para a CotllJreensão dos processos sócio-espaciais. Nesta nova postura, a cilade é considerada cotm mn 
sistema complexo, no sentido de que suas partes são tão lllllmi'Osas e IDitáve:is, que não podem ser descritas em tenms de causa-efeito, nem em 
termos de probabilidades (Portugali, 2000). A complexidade dos sistemas urbanos decorre do fulo destes possuírem mlitos C0111'0nenles 
(elementos espaciais) e agentes (sociais), os qnais, mesmo reali2lmdo operações de transfurmação urbana elemmtares e previsiveis, ~ no 
co'liunto, lliiil intrincada rede de extemalidades, coruplexas e i1qJrevisíveis a partir do momento ini:ial do sistema. 
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A auto-organização é considerada cmro mn novo paradigma, relevante para os domfnios da ciêlx:ia vollada ao esrudo de sistemas abertos e 
complexos, 1ais cmro as cidades. É caraclerizada pela não-linearidade, não regularidade e instabilidade, porlllnto, as cidades constituiriam sistemas 
complexos para os quais eveutos exlernos (nnvimentos de= gráficos, decisões econômi:as, ele.) fimcionariam apeoas conn est&rulos a mn 
processo de transfunnação com caracremticas próprias. Os sistemas COI11llexos se caracteri2am pela et=gência, na qual coJl1lorblmentos de 
macro escala lluem a partir de interações na micro escala (bottom-up ). C mm sistemas COJl1llexos, as cidades também serinn emetgente;, ou seja, 
a otdem espacial observável em padrões mnm escala msis agregada podetia ser explicada pela emergência: a ação de milhões de indiviluos e 
instituições que getam es1rututas de COI11llexidade que são praticamente impossíveis de gerenciar, con1rolar ou redeseobat de cima para baixo. 

Tais idéias não pretendem afirmar que as cidades só crescem através das ações desceotraJjzadas de seus agentes. A sociedade es1á organizada em 
diversas instituições bierárqui:as, que plauejam e aluam de cima para baixo (top down), enlre as quais eslão as ~sas e o próprio governo local, 
nas inslãocias do plauejameuto utbano. O paradigma da COJl1llexidade sinJ>lestmnte muda o fuco da abotdagem, en1àtizando que as ações são 
tanto locais (de baixo para cima) conn globais (de cima para baixo), mas que a estrutura e a otdem urbana parecem emetgir mJito msis de baixo 
para cima (Batty, 2007; Saiingaros, 2004). 

Estas mudanças colocam desafios à solução dos problemas utbaoos, 1ra2endo interrogações para seu enteodimento polífuo-admini<;trativo e 
territóm-espacial, e, no nível do ensino, para sua intetpretação teóri:o-acadêmica, com reflexos diretos no plauejameuto utbano e em seus âni>itos 
de atuação. As idéias apontadas brevemente, acima, pennitem mnmvo COJl1lO de definições con:eitoail sobre a cidade e o plauejameuto utbano. 

O PLANEJAMENTO URBANO 
As transfunnações socioespaciais vívenciadas pelas sociedades conletqlotâneas apontam a necessidade de compreeuder, nas detetmioações da 
vida urbana, os princípios organizadores do espaço e da territorialidade, sua produção, relevância e aplicações, e de cmro podem ser intetpre1adas 
e respondidas pelo planejameuto urbano. Os processos de inlerpretação-descrição-proposta-de-ação são respostas aos aconrecim:ntos, às 
mulanças das oportunidades (espaciais, de ci:lo de vida, de 1ecnologias, de traballio, das localizações), e, porlllnto, produtos e produtores de 
soluções biltóri:as, tanto no nível dos inleresses indiviluais, conn no dia-a-dia coletivo, colllUilib\rio, utbano. O enlenditD:nto e os nndelos de 
representação dessa realidade, para conseguir explicar e conectar os dívetsos níveis que inleragem na estrutura utbana lllllável e etWigente, em 
escalas teoporais diversas, têm urgência de adequações e da ampliação de mn instrumental analitico e teóri:o, com llexibilidade cOIXÜlen1e com a 
dinâmica que pretende intetpretar. 

Enquauto ins1nm:l:nto institucioual articulador de COJl1lOnenles políticos e técni:os de geslão do territórD, o planejameuto é mn processo de 
racionali7ação de uma dada realidade, considerando-a 1emporalmente datada e espaciahnente passível de delimimções, traduzindo-se em propostas 
de operação com viés traosfurmador. Merlly (1995) destaca que a materialidade destes processos atribu>:!os ao planejameuto pode ocorrer, no 
âmbito do Es1ado, em pelo menos duas distintas sitoações: a) enquauto estra1égia de negociação dos poderes polífuos dos diatiotos grupos sociais, 
a partir de sitoações institucionais especificas; e b) enquauto método de ação e inlerveução do Es1ado, a partir da pronnção de políticas públicas de 
governo, bem cmro pelo incremento do planejameuto setorial. 

Na sociedade co~rânea, o plauejameuto é utili23do m âmbito do processo de constituição do Estado capilalis1a inlerven:iooil1a conn 
ins1nm:l:nto de controle e geslão na relação Es1ado/Sociedade através de políticas setoriahnente otdenadas para o direcionameuto do 
desenvolvim:nto em suas variadas dimmsões. 

Quauto à tipologia, existem pelo menos dois nndelos de planejameuto, o normativo e o estra1égico. Em geral, o nndelo normativo se carac1eriza 
principalmmle pelo seu viés regalador, de leitora globalizante e impessoal, baseando-se em intetpretações da realidade que resullam da 
racionalidade lécui:a e instrumental do própm nndelo de plauejameuto (Villaça, 1999). Assim, estabelece-se mn distanciameuto msis evidenre do 
SQjeito plauejador - via de regra, vinculado exclusivarnenre ao Estado - e os demais atores sociais, que aluam de furma passiva e previsível A 
govemabilidade é garaotida pela legitimidade do projeto político e pelo embasameuto 1écui:o-instrumental do nndelo de plaoejameuto ado1ado. 

Por sua ve7, a con:epção de plauejameuto estra1égico e participativo baseada na elaboração reóri:a sobre o Planejameuto Estra1égico Sitoacional, 
proposta pelo economis1a chileno Carlos Ma1Us (1996), aponta para uma abotdagem fucada m pressuposto da existência de distintos agentes que 
devem inlegrar-se, de furma ativa, aos diatiotos processos de rellexão e proposição sobre a sua realidade. De Toni (2001, p.146) asainsla que 
assim conn não há uma única explicação para mn problema, não há apeoas uma lécui:a de plauejameuto e acrescenta que pensar estrategicamenre 
pressupõe co1ocar ''as re1ações iniciativa-resposta de agentes criativos no lugar das relações causa-efeito dos sistemas naturais". Assim, a 
combinsção e o dimmsionameuto das direrentes operações 1écui:as são apreseo1ados a partir de estra1égias mlliiplas, tendo conn elemeuto 
fundamental a concer1ação política enlre os atares envolvidos e participao1es dos ffiruos de deba1e ao longo do processo de planejameuto. 

Os c~s sociais, políticos e econômi:os são elemeutos bafrzadores de decisões, viato que sitoam o plauejador nas 1eo1ativas de aproximações e 
convergências de tomadas de decisões e definições de ações (De Toni, 2001, p. 147). 

O plauejameuto territorial constinn-se tanDém em mn processo de recoobecim:nto de uma realidade, considerando os principais marcos bii1Órieos 
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e as c~lexas relações sócio-espaciais perl:inenres a este espaço. O reconbecinrnlo desta complexidade exige do planejador não apeoas a 
utilização de 1écni:as e metodologias de identificação de problemas e potencialidades em um dado recorte do rerritório aoali!ado, mas supõe o 
enteodinlmto do seu papel politico nes1e processo, o que, em geral, se traduz em esfurços de investimenro em ações lliiiÍI articuladas à participação 
da sociedade. Nes1e sentido, é importao1e destacar que ro Brasil, a Coostituição Federal (1988) e a promulgação da Lei I 0.257/200 I, conhecida 
co100 Estatuto da Cidade, refurçaro a importancia do cará1er participativo dos planos diretores, principal instnnnenbJ de planejarnento 1erritorial ro 
Brasil 

Outro aspec1o igualrnenle relevaole quanto ao papel do planejador na sociedade conlemporânearefi:re-se à necessária tradução emestra1égias de 
planejarnento das rápidas e profimdas transfunmções da coJlllressão do espaço-leJlllO (Barvey, 1992) que afutaro as roções de coexistência 
entre diltintas diltâncias, velocidades e furmas de IIlllllifustação da sociedade ro rerritório. Trata-se aqui de ressaltar a diversidade co100 principio 
bási:o das relações sócio-espaciais que quase sempre apontam para a necessária convergência de conhecinrnlos em uma perspectiva 
interdi<iciplinar. 

Es1e necessário diálogo com outros campos de conbecinrnlo compre a condição de COJllllementaridade e, meSIOO, de extrapolação dos limites 
definilos pela furmação acadêmi:a e 1écni:a, ampliando o universo de percepções da realidade. AB diversas intenções e COJlllOS do conhecinrnlo 
estão engajados em gerar mvas ideias e expli:ações dilponíveis para proiOOver soluções populares e politicas públicas m enftentammto dos 
desafios mbams. 

A fim de dar resposta a essas variadas demaodas, exige-se uma constituição unificada do conhecinrnlo, que não pode prescindir de neoburm das 
instâncias, pois que abraoge a c~lexidade própris do obje1o, requerendo simJltaneidade de olliares, 1otalidade. Os vários níveis ilentificáveis 
coiiJJ constitutivos da realilade mbaoa, a partir dos seus C""l'OS próprios, co100 disciplinas e conhecinrnlos particulares precisam, então, 
transgredir os limites e coostruir um conbecinrnlo, que é transdilciplinar, complemmtado por diversos outros conheceres, não particolares ou 
particulari7ados, mas que expandam seus limites na busca da própris complexidade que quer expli:ar. 

ENSINAR O PLANF.JAMENTO URBANO? 
AB criticas sobre as coudições de vida experimentadas nas cidades coillenp>râneas colocam em cheque o papel de arqui1e1os, planejadores e 
aqueles envolvidos com o proje1o das cidades. A furmação acadêmica, deutro do paradigtm 100demo, 1em levado a uma concepção de moodo 
que, do pou1o de vista do deseoho, impossibilita soluções satisfàtóriss pro100vidas por politicas públicas inconvenientes, autoritárias e inelic...,s. 
Dessa mmeira, as relações lnnnanas são afutadas e o ambiente (natmal e construklo) respoude negativamente. O desentendimento ocorreris no 
entrelaçamento entre a nalure2a do planejarnento mbaro e a concepção mecânica do Universo, ou seja, ro processo cartesiano de isolar coisas 
para explicá-las, ou estudá-las, levando ao afàstameolo hmnaoo da natureza, e, nesse processo, afutaodo o ambiente e a vida das populações. 

Consileraudo a cidade co100 um sis1erns c~lexo. tal co100 esboçado anteriormente, percebe-se que o plano regulador (também derominado no 
Brasil de plano diretor) apreseuta graodes limitações para interfurir e coulrolar o desenvolvimento urbaro. Os planos diretores mbaoisticos 
nonnativos prescrevem :índices, quotas, :zonas, entre outros aspectos, baseando-se na coMção de controle das ações de mm sociedade por 1Dil 

1eJlllO sulic.,_umlt> longo. Essa convicção do coulrole do comportameolo mbam dos indivíduos visando à obtenção de uma furma mbana 
melhor embute uma ideia de causa-eli:ito simples, incompatível coma complexidade das inter-relações presentes na emetgên;:ia da estrutura urbana. 

Já as iniciativas de planejarnento em que o Estado participa com outros segmmtos da sociedade e indiviluos, agindo sobre proje1os específicos, 
represeuta uma mudaoça de visão. Nesta concepção lliiiÍI estra1égi:a, o Estado deixa de ser um coudu1or e passa a ser um interveoiente no 
processo. Passam a ganhar importãocia os estudos de impac1o, a aoálise da dil1ribuição de divileudos espaciais e sociais resultantes dessas 
interveoções, enbasando as tranadas de decisão da sociedade. 

Colll:ribuindo para criar um co- de crise do planejarnento mbam tanilém está o reconbecinrnlo de que as estruturas crisdas pelo Estado para 
lidar com o planejarnento passam a serem, elas própriss, parte do problems. A burocrati2ação, geranlo excessiva c~artirnentaçã.o em dilimmtes 
instâncias e secretarias, :ftagrn;mta o processo e tende a distanciar os técnicos da realidade. 

Tais fà1os evilenciam que o pJarutiarnento mbam encoutra-se llllm 100meu1o importao1e de redefinições de abordageos, conteúdos e ins1rumontos, 
que tem um impac1o sobre o próprio papel do planejador. 

No caso do eosino da Arquitetura, clire1rizes curriculares eJOil"!ldas ros níveis nacionais exigem furmação profissioual ilentificada cOIIJJ generalista. 
No Brasil, o Minis1ério da Educação e Cultura- MEC, na resolução n°. 2 de 17 de junho de 2010, institui as Dire1rill0s Curriculares Nacionais do 
Curso de Graduação em Arqui1e1ora e UibaoisiiJJ, oude, no Art. 3° descreve a proposta pedagógica que deverá ''assegorar a furmação de 
profissionais generalistas" e, m Art. 4 o Inciso I, estabelece que os cursos devam oportumzar um perfil de egresso com sólida furmação generalista, 
que c0111enlJle o dominic de 1écnicas e metodologias de pesquisa em pJarutiarnento mbam, metropolitam e regimal, mbaoisiiJJ, deseoho mbam, 
paisagem, proteção ao equilíbrio do ambiente natmal e outros, além de preparo para a produção do anbiente construído, ma1eriais, tecnologias, 
questões estéticas, patrimônio histórico e aspec1os antropo-sociais do pais. 
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No entan1xl, embora seja verificado que os currK:ulos dos cursos conleJl1llem a ampliação do escopo sobre o tema do planejammto urbaoo, o 
eosino 1em mantido mm postura rigida em sua visão do projew baseada em unidade, controle e fimcionalidade. Isro é CODllatfvel com a visão 
mecanicis1ll que se quer superar. 

A crise do modelo de planejammlo integrado, compreensivo e normativo levou as escolas de Arquitetura a privilegiarem de fOrma crescente em 
seus CU!Tk:ulos a abordagem do projew urbanistico, em disciplinas especificas de deseobo urbaoo. Em truiros casos, os estudos curriculares de 
planejammto urbaoo Jimitam.se a 1eorias normativas, privilegiando a intervenção urbaoa e os ins1rumeo1Ds de regulameolação urbanfstica. Uma 
grande lacuoa persisre no que se refure ao avanço do coobecimento do próprio fuOOmeno urbaoo, re:terenre às 1eorias da urbanlzação e o 
desvendameoto da complexidade dos sisremas urbaoos. 

CONCLUSÕES: ALGUNS DESAFIOS AO ENSINO 
A análise aqui deseovolvila evilencDu alguns aspec1Ds relevantes à reJlexão sobre o eosino acadêmico do planejammlo urbano na àrea de 
Arquiretura e Urnauismo. Entre esses aspec1Ds fOram des1llcados dois poo1Ds de ioteresse, quais sejam o avanço do conhecimento cientm:o sobre a 
cDade e as redefinições de abordagem oo pn\prio campo do planejammlo urbaoo. Verifica-se que, a partir desse quadro delineado nos itens 
anterio~ apresentados, os desafus cohcados ao emioo acadêmico são ~ros, demmdando da Universiiade mn papel ativo, repensando 
criticamente a IDililllÇão em planejammlo urbaoo. A título de coDClusão, destacam-se dois desres desafios: a renovação de 1eorias e mé1Ddos e a 
pedagogia no processo eosino-aprendizagem 

No que se refure à atualilação de o~es teóri:as e de mé1Ddos, es1ll se inpõe tanto na identificação de rellmlllios nas relações econômicas e 
sociais de reor eti:tivamente estrutural quanto oo mapeammlo dos valores boje difimdilos pela produção cientifica relacionada à área. Segundo 
Ribeiro (2002), nesse movim.mto de atualilação, deve-se atentar para a valo!ÍlllÇão da bisrori:idade e da territorialidade e, dessa fOrma, da 
singularidade da experiência social N esre sentido, impor1ll explorar as realidades vivenciadas pelos esrudantes e pelo pn\prio docente, articulando 
suas experiências com o conhecimento reóri:o e mewdoklgico apreseo1lldo em sala de aula. Estas relações de reconhecimento do rerrilório, dentro 
de mm perspectiva de transfi>IlilllÇão histótica fàcilila a aDCOragem das reflexões no plano intelectual para mm realidade mais fàctfvel e em 
trutação. Também é inpor1llore buscar a ampliação da capacidade propositiva dos di1irrentes Sl!ieitos sociais eovolvidos em reivindicações e 
decisões relativas à (re) organilação do espaço. N esre sentido, des1llca-se como porre do processo de apreodi2agem o estfrrulo à participação dos 
estudaotes em lilruns de planejammlo exis1eores e no convívio com anilientes pautados por direrenles leitoras sobre o rerrilório em que se inserem. 
Tais experiências podem suscitar amplas discussões, aoreriores ou posreriores, em sala de aula sobre problemas, possilililades e mé1Ddos de 
planejammlo socioespacial 

O aprinmameoto das mewdologias de aoálise e de intervenção no espaço das cidades aponta para a busca das conexões entre as aoálises e os 
ins1rumentos possíveis e pertinentes, que eovolverão recoologias, modelageos, sistemas de infi>IlilllÇÕes geográficas, entre outros, e a integração com 
a pesquisa e a extemão universitária. A interação entre esrudantes de graduação e pós-graduação sob coordeuação de docentes/pesquisadores em 
1Dmo de remas convergeotes sobre a questão do planejammlo auxilia o enteodimenlo sobre comtrução reóri:o-me1Ddoklgica e sua aplicação na 
realidade. Estes processos podem envolver, igt.taJromte, instâncias não teórico-acadêmicas, mas outros IIJJdos vinculados às experiências 
provenientes das colill.11Üiades hcü, das necessidades e experGlc:ias cotidianas Il1llhirre:ferenciais, contraditórias e mütas ve:ms irrprecisas, oos 
processos contínuos de conhecer-corqnltar-conhecer, que :i:lenti6cam. o conhecirumto coiiD w:n processo de construção. 
A aproximação da graduação com a extensão universitária pennile ao ahmo deseovolver competências como o perfil de negociação, de gestão de 
conflitos, de reconhecimento da diversidade, de conJimnação sistêmi:a da alteridade e de deseovolvirnento e confi>rw da curiosidade ante o outro, 
o descoobecido, o direrenle, em um dfficil processo que requer que os obserwdores se abram ao novo percebeodo as po1eocialilades e a 
integração na e com a realidade observada, a experiência produzida, a avaliação e a análise realizadas. No entan1xl, o que se percebe, em muitas 
ocasiões, é que a extemão universilária é mal interpre1llda como um empirismo vazio de cooceitos e de reflexões intelec1Dais mais profundas, seodo 
privilegiada a reali>ação de pesquisas, muitas ve2es como fOrma de produção em quantidade de artigos cientfficos produzidos individualmeore e sem 
comprometimento com o processo de ensino/aprendizagem que eovolve o coqjunto CODlllexo de atividades em mm Instituição de Fnsino Superior. 

Nesse conlex1D, o eosino do planejammto urbano experimenta o dfficil equilibrio exigido pela wmada de posição qualilicada dian1e de ques1Ões 
relevantes para o presente e o futuro e a defi:sa do rempo de reflexão, que é indispensável à fi>IlilllÇão de novos profissionais. Segwxlo Ribeiro 
(2002, p.65), o 1en1>0 dedicado à fi>IlilllÇão lende a ser cada vez mais reduzido, incluindo o do pn\prio profi:ssor, reodo em vista a velocidade 
adquirila pela difusão de novas ideias (e ideários) e as a1Dais condições do trabalho universitário. Assim, corre-se o risco de que prevaleçam as 
regras do peosammlo operacional e pragmítico, o que atinge, sobretudo, o eosino, c'lios frutos são esperados para além do preseore imldis1D. A 
aceitação acrítica da aceleração impossibilila que seja ofurecido ao ahmo o acúJmlo reJlexivo iodispensável ao exercício profissional 

Se, em termos da produção do conhecimento, esses pemammlos seriam constitutivos de um processo apropriado para a Universidade e seus 
pesquisadores, qnal seria o procedimento adequado, especificamente, à educação dos joven<i planejadores? Qnal a pedagogia adequada para o 
eosino? 

Para Morin, o peosamm1o complexo é a fOrma que leva ao conhecimento do objew CO"l'lexo, e, educar, é 1à2Jer com que os jovens disloguem 
com o conhecimmt:o, pom conhecer é "construir o caminho para conhecer'' onde as premi;sas validadoras são desenhadas a cada passo, 
articulaodo senlirnmtos, incerle2l!S, subjetividade e saberes parcelares, disciplinares, transdisciplinares (Morin, 2005). 
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Cabe salientar que, de maneira gera], os docentes que atuam nos cursos de Arquitetura e Urba.nistro no Brasil raram:mte possuem funmção 
didático-pedagógi:a que os prepare para lDl1 processo emino-aprendilagem com tal abordagem complexa. Dessa funna, o docente tende a 
reproduzir na sala de aula as funnas de aprendizagem que vivenciou na sua própria funmção. No caso do emino do planejamento urbaoo, há tnda 
uma nova abordagem pedagógi:a a ser construfda em sala de aula. Tal abordagem irqllica o professor deixar seu papel de transmissor de 
conhecimentos consolidados e asswnir uma pos:Ção de 1àcilitador da construção de novos conhecimentos. Nesse sentilo, cabe destacar tan:bém 
que as novas tecnohgias de infunmção e colillmi:ação ap1icadas ao processo ensm-apremi2agem podem ter lDl1 papel irqlorlaiite. As 
platafOrmas de intemet posSJbilitam a funmção de conunmades virtuaii de aprendizagem, que podem reunir Wfurentes atores (docentes, estudames, 
técnicos, comum ade, entre outros) e apontam para novas furmas de construção coletiva de conhecimento. 

Com> coll1:enedora de procedimentos e .retodos de educar e gerar conhecimentos, a Universidade é uma das mai§ efu82eS e estratégicas funnas 
institucio:nai'l que as sociedades hmmnas criaram, em sua evolução, :oo enftentammto dos problenm humanos. Reconhecida e legitDmda, possui 
uma pos:Ção Jmtóri:a e cOI!iuntural que lhe permite analisar as contradições irqlostas peJa diviião social e políl:ica da sociedade, trabalha orimtada 
a refletir sobre SeU'i princ"ios, peJa cril.ção teórica e práú:a de sua doutrina e pela avaliação crit:i:a de suas ações. 
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